
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 73, DE 16 DE ABRIL DE 2019 

 

INCLUI O § 6º AO ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, PARA 

DISCIPLINAR A SEGURANÇA VIÁRIA NO ÂMBITO DO ESTADO DO PARÁ. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º O art. 193 da Constituição do Estado do Pará, passa a vigorar acrescido do § 6º 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 193. ...................................................................................... 

 

§ 6º A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

 

I – compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana 

eficiente; e 

 

II – compete, no âmbito do Estado do Pará e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou 

entidades executivas e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da 

lei.” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO PARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2019. 

 

DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO RENATO OGAWA 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2º Vice-Presidente 

DEPUTADO ERALDO PIMENTA 

1º Secretário 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

2º Secretário 

DEPUTADA DILVANDRA FARO 

3ª Secretária 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 

 

DOE Nº 33.859, de 24/04/2019. 

 

 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 74, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019 

 

ALTERA O CAPUT E OS §§ 2º, 3º, 4º E 5º DO ART. 28 E O § 2º DO ART. 249 E 

REVOGA O § 6º DO ART. 28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º O caput e os §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 28 da Constituição do Estado do Pará 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 28. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente, sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de licitação, ou mediante autorização, a 

prestação de serviços públicos, observados os princípios da eficiência, continuidade, 

segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação e modicidade das tarifas. 

 

§ 2º Os serviços concedidos, permitidos ou autorizados ficarão sempre sujeitos à 

fiscalização do Poder Público, podendo ser retomados, quando não atendam, 

satisfatoriamente, às suas finalidades ou às condições do contrato ou da autorização. 

 

§ 3º Nenhum servidor que exerça cargo de confiança, em comissão ou de chefia, da 

Administração Pública Direta e Indireta, poderá ser diretor ou integrar conselho de 

empresa fornecedora, que realize qualquer modalidade de contrato ou que obtenha 

autorização do Estado. 

 

§ 4º A pessoa física ou jurídica em débito com o fisco, com o sistema de seguridade 

social, que descumpra a legislação trabalhista ou normas e padrões de proteção ao meio 

ambiente, ou que desrespeite os direitos da mulher, notadamente os que protegem a 

maternidade, não poderá contratar ou obter autorização do Poder Público, nem dele 

receber benefícios ou incentivos fiscais, creditícios, administrativos ou de qualquer 

natureza, ficando rescindido o contrato já celebrado ou cancelada a autorização já 

emitida, sem direito à indenização, uma vez constatada a infração. 

 

§ 5º Os contratos realizados com a Administração Pública Estadual, especialmente, os 

de obras e aquisição de bens e serviços, firmados mediante licitação ou dispensada esta, 

na forma da lei, e as autorizações emitidas serão publicados, integralmente ou em forma 

de extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo de dez dias de sua assinatura, 

incorrendo em crime de responsabilidade o agente ou autoridade pública que não tomar 

essa providência.” 

 

Art. 2º O § 2º do art. 249 passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 249. ........................................................................................ 

 

§ 1º ............................................................................................... 

 



§ 2º O Estado, mediante concessão ou permissão, poderá entregar a execução do serviço 

de transporte de sua competência a empresas, na forma da lei, que disporá sobre: 

 

I – o regime das empresas concessionárias ou permissionárias, o caráter especial de seu 

contrato e de sua prorrogação, as penalidades a elas aplicáveis, bem como as condições 

de fiscalização, suspensão, intervenção, caducidade e rescisão; 

 

II – os direitos do usuário; 

 

III – política tarifária; 

 

IV – obrigação de manter serviço adequado; 

 

V – padrões de segurança e manutenção; 

 

VI – normas de proteção ambiental relativas à poluição sonora e atmosférica; 

 

VII – normas atinentes ao conforto e saúde dos passageiros e operadores de veículos; 

 

VIII – obrigatoriedade de adaptação nos transportes coletivos para pessoas portadoras 

de deficiência. ” 

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Fica revogado o § 6º do art. 28 da Constituição do Estado do Pará. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO PARÁ, EM 1º DE OUTUBRO DE 2019. 

 

DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO RENATO OGAWA 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2º Vice-Presidente 

DEPUTADO ERALDO PIMENTA 

1º Secretário 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

2º Secretário 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

3ª Secretária 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 

 

DOE Nº 34.000, de 03/10/2019. 

 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 75, DE 9 DE OUTUBRO DE 2019 

 

Altera os §§ 3º e 4º do art. 45 e o art. 48 da Constituição do Estado do Pará. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 45. ..... 

 

§1º ..... 

 

§ 2º ..... 

 

§ 3º O militar em atividade que tomar posse em cargo, emprego ou função público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, da Constituição 

Federal, com prevalência da atividade militar, será transferido para a reserva, nos 

termos da lei. 

 

§ 4º O militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 

função público civil temporária, não eletiva, ainda que da Administração Pública 

indireta, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, 

com prevalência da atividade militar, ficará agregado ao respectivo quadro e somente 

poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade, contando-

se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, 

sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a reserva, 

nos termos da lei.” 

 

“Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 

XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com 

prevalência da atividade militar, o disposto no art. 37, inciso XVI, da Constituição 

Federal, além de outros direitos previstos em lei, que visem à melhoria de sua condição 

social e os seguintes: 

 

I - ..... 

 

II - ..... 

 

III - ..... 

 

IV - ..... 

 

V - licença maternidade ou licença adotante, sem prejuízo da remuneração e de 

vantagens, com duração de cento e oitenta dias.” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 



 

PALÁCIO CABANAGEM, MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO PARÁ, EM 9 DE OUTUBRO DE 2019. 

 

DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO RENATO OGAWA 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2º Vice-Presidente 

DEPUTADO ERALDO PIMENTA 

1º Secretário 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

2º Secretário 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

3ª Secretária 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 

 

DOE Nº 34.024, de 31/10/2019. 

 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 76, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

Confere nova redação ao § 2º do art. 39 da Constituição do Estado do Pará. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com a seguinte alteração: 

 

“Art. 39. .......................................................................................... 

....................................................................................................... 

 

§ 2º O limite único da remuneração e do subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, dos membros 

de qualquer dos Poderes do Estado, dos agentes políticos, dos membros do Ministério 

Público e dos Tribunais de Contas, da Defensoria Pública e dos proventos, das pensões 

ou de outra espécie remuneratória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, é o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal, excetuando-se do disposto neste parágrafo os subsídios 

dos Deputados Estaduais. 

...................................................................................................... 

.....................................................................................................” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO CABANAGEM, MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO PARÁ, EM 26 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 

DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO RENATO OGAWA 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2º Vice-Presidente 

DEPUTADO ERALDO PIMENTA 

1º Secretário 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

2º Secretário 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

3ª Secretária 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 

 

DOE Nº 34.051, de 05/12/2019. 

 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 77, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

OBSERVAÇÃO: NA PRESENTE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 77, DE 

2019, PUBLICADA EM 23 DE DEZEMBRO DE 2019, NO DIÁRIO OFICIAL Nº 

34. 074, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019, O TEMA TRATADO COMO ARTIGO 

51, PROVAVELMENTE, POR UM EQUIVOCO NA DIGITAÇÃO DA 

REFERIDA EMENDA, NA VERDADE, PELO TEMA, CORRESPONDE AO 

INCISO VIII, DO ART. 151 NO QUE, NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, FAZ-

SE A ADEQUAÇÃO AO DISPOSITIVO ACIMA, COM A DEVIDA 

OBSERVAÇÃO, E, POR CONSEQUÊNCIA, AGUARDANDO-SE 

PUBLICAÇÃO DE PROVÁVEL ERRATA. 

 

Altera o sistema de previdência do Estado do Pará e estabelece regras de transição e 

disposições transitórias. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1° A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 33. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos 

efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do Estado do Pará, 

de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

 

§ 1° O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado: 

 

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, 

quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 

avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 

concessão da aposentadoria, na forma da lei estadual; 

 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 

setenta e cinco anos de idade, na forma da lei complementar de que trata o art. 40, § 1º, 

inciso II, da Constituição Federal; 

 

III - aos sessenta e dois anos de idade, se mulher, e aos sessenta e cinco anos de idade, 

se homem, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em 

lei complementar estadual. 

 

§ 2° Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se 

refere o § 2° do art. 201 da Constituição Federal ou superiores ao limite máximo 

estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 

14 a 16. 

 

§ 3° As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei 

estadual. 



 

§ 4° É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 

benefícios no regime próprio de previdência, de que trata o caput deste artigo, 

ressalvado o disposto nos §§ 4°-A, 4°-B, 4°-C e 5°.  

 

§ 4°-A. Poderão ser estabelecidos por Lei Complementar Estadual idade e tempo de 

contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 

previamente submetidos à avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar. 

 

§ 4°-B. Poderão ser estabelecidos por Lei Complementar Estadual idade e tempo de 

contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 

penitenciário, de monitor socioeducativo ou de policial de que tratam o inciso II do art. 

92 e o inciso I do art. 193. 

 

§ 4°-C. Poderão ser estabelecidos por Lei Complementar Estadual idade e tempo de 

contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 

exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 

saúde, ou associação destes agentes, vedada a caracterização por categoria profissional 

ou ocupação. 

 

§ 5° Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em cinco anos em 

relação às idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1°, desde que 

comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 

no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar estadual.  

 

§ 6° Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da 

Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de 

regime próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições 

para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de 

Previdência Social.  

 

§ 7° Observado o disposto no § 2° do art. 201 da Constituição Federal quando se tratar 

da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o benefício de pensão por 

morte será concedido nos termos de lei estadual, a qual tratará de forma diferenciada a 

hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4°-B decorrente de agressão sofrida no 

exercício ou em razão da função. 

 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme os critérios estabelecidos em lei estadual. 

 

§ 9° O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para 

fins de aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9° e 9°-A do art. 201 da Constituição 

Federal, e o tempo de serviço correspondente será contado para fins de disponibilidade. 

…............................................................………………………………………….. 

 

§ 12. Além do disposto neste artigo, será observado, em regime próprio de previdência 

social, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de 

Previdência Social. 

 



§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive 

mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 

 

§ 14. O Estado do Pará instituirá, por lei de iniciativa do Poder Executivo, Regime de 

Previdência Complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, 

observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para 

o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, 

ressalvado o disposto no §15. 

…............................................................………………………………………….. 

 

§ 16. O Regime de Previdência Complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de 

benefícios somente na modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 

202 da Constituição Federal e será efetivado por intermédio de entidade fechada de 

previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar. 

 

§ 17. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas 

pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o art. 201 da 

Constituição Federal, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares 

de cargos efetivos. 

 

§ 18. Observados critérios a serem estabelecidos em lei estadual, o servidor titular de 

cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que 

opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência 

equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a 

idade para aposentadoria compulsória. 

 

§ 19. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de 

mais de um órgão ou entidade gestora desse regime, abrangidos todos os poderes, os 

órgãos e as entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu 

financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na 

Lei Complementar de que trata o §22 do art. 40 da Constituição Federal. 

 

§ 20. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente 

de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, 

acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

 

§ 21. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 

16 do art. 33 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 

social. 

 

§ 22. Não se aplica o disposto no § 19 deste artigo, aos regimes próprios de previdência 

social regularmente criados por lei complementar e que estejam em processo de 

extinção. 

 

“Art. 38-A. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para 

exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a 

limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer 



nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o 

cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.” 

 

“Art. 39.  ............................................................................................ 

................... 

 

§12. É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao 

exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo 

efetivo.” 

 

“Art. 44. ............................................................................................ 

................... 

 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá 

filiado a este regime, no ente federativo de origem.” 

 

“Art. 51.  ............................................................................................ 

................... 

 

VIII - o ato de remoção e de disponibilidade do magistrado, por interesse público, 

fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do Tribunal de Justiça ou do 

Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa.”  

* O inciso acima citado corresponde ao inciso VIII, do art. 151 da Constituição 

Estadual (provável erro de digitação) 

 

 

“Art. 206. .............................................................. 

................................................................................ 

 

XI - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40 da 

Constituição Federal, a utilização de recursos de regime próprio de previdência social, 

incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249 da Constituição 

Federal, para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios 

previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias 

à sua organização e ao seu funcionamento; 

 

XII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as 

subvenções pelo Estado do Pará e a concessão de empréstimos e de financiamentos por 

instituições financeiras estaduais aos Municípios na hipótese de descumprimento das 

regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de previdência 

social.” 

 

“Art. 218. O Estado e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para 

custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos 

aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o 

valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. 

 

§ 1° Quando houver déficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e 

pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões 

que supere o salário mínimo. 



 

§ 2° Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 1° para equacionar o déficit 

atuarial, é facultada a instituição de contribuição extraordinária no percentual máximo 

de 5% (cinco por cento), no âmbito do Estado do Pará, dos servidores públicos ativos, 

dos aposentados e dos pensionistas pelo prazo máximo de vinte anos. 

 

§ 3° A contribuição extraordinária de que trata o § 2º deverá ser instituída 

simultaneamente com outras medidas para equacionamento do déficit e vigorará por 

período determinado, contado da data de sua instituição. 

 

§ 4º A contribuição dos servidores descontada em folha de pagamento, bem como a 

parcela devida pelo Estado ao seu órgão ou entidade de seguridade, deverão ser 

repassadas ao mesmo até o dia dez do mês seguinte ao da competência.” 

 

§ 5º A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil a que se referem o 

inciso II do art. 92 e o inciso I do art. 193 da Constituição Estadual, e dos ocupantes dos 

cargos de agentes penitenciários ou monitor socioeducativo, bem como dos demais 

servidores públicos, decorrentes de agressão sofrida no exercício ou em razão da função 

será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equivalente a remuneração do cargo. 

 

Art. 2° A concessão de aposentadoria ao servidor público estadual vinculado a regime 

próprio de previdência social e de pensão por morte aos respectivos dependentes será 

assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para 

obtenção desses benefícios até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 

observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os 

requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte. 

 

§ 1° Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que se refere o caput 

e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de 

acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela 

estabelecidos para a concessão desses benefícios. 

 

§ 2° Até que entre em vigor lei de que trata o § 18 do art. 33 da Constituição Estadual, o 

servidor de que trata o caput que tenha cumprido os requisitos para aposentadoria 

voluntária com base no disposto na alínea “a” o inciso III do § 1° do art. 33 da 

Constituição Estadual, na redação vigente até a data de entrada em vigor desta Emenda 

Constitucional, no art. 2°, no § 1° do art. 3° ou no art. 6° da Emenda Constitucional n° 

41, de 19 de dezembro de 2003, à Constituição Federal ou no art. 3° da Emenda 

Constitucional n° 47, de 5 de julho de 2005, à Constituição Federal, que optar por 

permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da 

sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

 

Art. 3° O servidor público estadual que tenha ingressado no serviço público em cargo 

efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se 

voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 

I - cinquenta e seis anos de idade, se mulher, e sessenta e um anos de idade, se homem, 

observado o disposto no § 1°; 

 



II - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se 

homem; 

 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; 

 

IV - cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

 

V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 

oitenta e seis pontos, se mulher, e noventa e seis pontos, se homem, observado o 

disposto nos §§ 2° e 3°. 

 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso I do caput 

será de cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta e dois anos de idade, se 

homem. 

 

§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do caput 

será acrescida a cada ano de um ponto, até atingir o limite de cem pontos, se mulher, e 

de cento e cinco pontos, se homem. 

 

§ 3° A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do 

somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2°. 

 

§ 4° Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de 

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam 

os incisos I e II do caput serão:  

 

I - cinquenta e um anos de idade, se mulher, e cinquenta e seis anos de idade, se 

homem; 

 

II - vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de contribuição, se 

homem; e 

 

III - cinquenta e dois anos de idade, se mulher, e cinquenta e sete anos de idade, se 

homem, a partir de 1° de janeiro de 2022. 

 

§ 5° O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput 

para as pessoas a que se refere o § 4°, incluídas as frações, será de oitenta e um pontos, 

se mulher, e noventa e um pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1° 

de janeiro de 2020, um ponto a cada ano, até atingir o limite de noventa e dois pontos, 

se mulher, e de cem pontos, se homem. 

 

§ 6° Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 

corresponderão: 

 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a 

aposentadoria, observado o disposto no § 8°, para o servidor público que tenha 

ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não 

tenha feito a opção de que trata o § 15 do art. 33 da Constituição Estadual, desde que 

tenha, no mínimo, sessenta e dois anos de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de 



idade, se homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º, 

cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, se homem; e 

 

II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não contemplado no inciso 

I. 

 

§ 7° Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 

não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2° do art. 201 da Constituição Federal e 

serão reajustados: 

 

I - de acordo com o disposto no art. 7° da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, à 

Constituição Federal, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 6°; ou 

 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese 

prevista no inciso II do § 6°. 

 

§ 8° Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de 

cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6° 

ou no inciso I do § 2° do art. 13, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e 

pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos 

adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os 

seguintes critérios: 

 

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que 

refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público 

no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética 

simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de recebimento 

e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a 

aposentadoria; 

 

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis, por estarem vinculadas a 

indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens 

integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a 

aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes 

variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos 

completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em 

relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de 

percepção da vantagem. 

 

Art. 4° O policial civil a que se refere o inciso II do art. 92 e o inciso I do art. 193 da 

Constituição Estadual, e o ocupante de cargo de agente penitenciário ou monitor 

socioeducativo que tenham ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em 

vigor desta Emenda Constitucional poderão aposentar-se, na forma da Lei 

Complementar Federal n° 51, de 20 de dezembro de 1985, observada a idade mínima de 

cinquenta e cinco anos para ambos os sexos ou o disposto no § 2°. 

 

§ 1° Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, 

o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de 

bombeiros militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou monitor 

socioeducativo.  



 

§ 2° Os servidores de que trata o caput poderão aposentar-se aos cinquenta e dois anos 

de idade, se mulher, e aos cinquenta e três anos de idade, se homem, desde que 

cumprido período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de 

entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo de 

contribuição previsto na Lei Complementar Federal n° 51, de 1985. 

 

Art. 5° O disposto no § 21 do art. 33 da Constituição Estadual não se aplica a 

complementações de aposentadorias e pensões concedidas até a data da entrada em 

vigor desta Emenda Constitucional. 

 

Art. 6º Até que entre em vigor Lei Estadual de que trata o § 18 do art. 33 da 

Constituição Estadual, o servidor público estadual que cumprir as exigências para a 

concessão da aposentadoria voluntária, nos termos do disposto nos arts. 3º, 4°, 13, 14 e 

15 e que optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência 

equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para 

aposentadoria compulsória. 

 

Art. 7º O disposto no § 21 do art. 33 da Constituição Estadual não se aplica a 

complementações de aposentadorias e pensões concedidas até a data de entrada em 

vigor desta Emenda Constitucional. 

 

Art. 8º Por meio de lei, poderá ser instituída contribuição extraordinária pelo prazo 

máximo de vinte anos, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 218 da Constituição Estadual. 

 

Art. 9° Até que entre em vigor lei estadual que discipline os benefícios do regime 

próprio de previdência social dos servidores do Estado do Pará, aplica-se o disposto 

neste artigo. 

 

§ 1° Os servidores públicos estaduais serão aposentados: 

 

I - voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 

a) sessenta e dois anos de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se homem; 

e 

 

b) vinte e cinco anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de dez anos 

de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo efetivo em que for 

concedida a aposentadoria. 

 

II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem investidos, 

quando insuscetíveis de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 

avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 

concessão da aposentadoria; ou 

 

III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1° do art. 33 da 

Constituição Estadual. 

 

§ 2° Os servidores públicos estaduais com direito à idade mínima ou tempo de 

contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria, na forma dos §§ 



4°-B, 4°-C e 5° do art. 33 da Constituição Estadual, poderão aposentar-se, observados 

os seguintes requisitos: 

 

I - o policial civil a que se referem o inciso II do art. 92 e o inciso I do art. 193 da 

Constituição Estadual, e o ocupante de cargo de agente penitenciário ou monitor 

socioeducativo, aos cinquenta e cinco anos de idade, com trinta anos de contribuição e 

vinte e cinco anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, para ambos os sexos; 

 

II - o servidor público estadual cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 

agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 

agentes, vedados a caracterização por categoria profissional ou ocupação, aos sessenta 

anos de idade, com vinte e cinco anos de efetiva exposição e contribuição, dez anos de 

efetivo exercício de serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que for concedida 

a aposentadoria; 

 

III - o titular do cargo estadual de professor, aos sessenta anos de idade, se homem, aos 

cinquenta e sete anos, se mulher, com vinte e cinco anos de contribuição 

exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 

no ensino fundamental e médio, dez anos de efetivo exercício de serviço público e cinco 

anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, para ambos os sexos. 

 

§ 3° A aposentadoria a que se refere o § 4°-C do art. 33 da Constituição Estadual 

observará adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime 

Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas 

aplicáveis ao regime próprio de previdência social do Estado do Pará, vedada a 

conversão de tempo especial em comum. 

 

§ 4° Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 

serão apurados na forma da lei. 

 

§ 5° Até que entre em vigor lei estadual de que trata o § 18 do art. 33 da Constituição 

Estadual, o servidor estadual que cumprir as exigências para a concessão da 

aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste artigo e que optar por permanecer 

em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 

contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

 

§ 6° A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil a que se referem o 

inciso II do art. 92 e o inciso I do art. 193 da Constituição Estadual, e dos ocupantes dos 

cargos de agente penitenciário ou monitor socioeducativo decorrente de agressão sofrida 

no exercício ou em razão da função será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e 

equivalente à remuneração do cargo. 

 

Art. 10. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da contribuição previdenciária 

de que tratam os incisos I e II do art. 84 da Lei Complementar n° 039, de 9 de janeiro de 

2002, esta será de 14% (catorze por cento). 

 

Parágrafo único. A alíquota prevista no caput não se aplica aos militares e inativos e 

pensionistas militares do Estado do Pará. 

 



Art. 11. O Estado do Pará instituirá sistema integrado de dados relativos às 

remunerações, proventos e pensões dos segurados do regime de previdência de que trata 

o art. 33 da Constituição Estadual e às remunerações, proventos de inatividade e pensão 

por morte decorrentes das atividades militares de que trata o art. 45 da Constituição 

Estadual, em interação com outras bases de dados, ferramentas e plataformas, para o 

fortalecimento de sua gestão, governança e transparência e o cumprimento das 

disposições estabelecidas nos incisos XI e XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

 

§ 1° O Estado do Pará e os órgãos e entidades gestoras do regime, dos sistemas e dos 

programas a que se refere o caput disponibilizarão as informações necessárias para a 

estruturação do sistema integrado de dados e terão acesso ao compartilhamento das 

referidas informações, na forma da legislação. 

 

§ 2° É vedada a transmissão das informações de que trata este artigo a qualquer pessoa 

física ou jurídica para a prática de atividade não relacionada à fiscalização do regime, 

dos sistemas e dos programas a que se refere o caput. 

 

Art. 12. Não se aplica o disposto no § 12 do art. 39 da Constituição Estadual a parcelas 

remuneratórias decorrentes de incorporação de vantagens de caráter temporário ou 

vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão efetivada até a 

data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 

 

Art. 13. O servidor público estadual que tenha ingressado no serviço público em cargo 

efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se 

voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 

I - cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, se homem; 

 

II - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se 

homem; 

 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em 

que se der a aposentadoria; 

 

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo mínimo de 

contribuição referido no inciso II. 

 

§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão 

reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 

cinco anos. 

 

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 

corresponderá: 

 

I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo 

efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 15 do 

art. 33 da Constituição Estadual, à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que 

se der a aposentadoria, observado o disposto no § 8º do art. 3º; e 



 

II - em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma da lei. 

 

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será 

inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e será 

reajustado: 

 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, se 

cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º; 

 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese 

prevista no inciso II do § 2º. 

 

Art. 14. O servidor público estadual que tenha ingressado no serviço público em cargo 

efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional cujas atividades 

tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 

prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por 

categoria profissional ou ocupação, desde que cumpridos, no caso do servidor, o tempo 

mínimo de vinte anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo 

efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da Lei Federal 

n° 8.213, de 24 de julho de 1991, poderá aposentar-se quando o total da soma resultante 

da sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, 

respectivamente, de: 

 

I - sessenta e seis pontos e quinze anos de efetiva exposição; 

 

II - setenta e seis pontos e vinte anos de efetiva exposição; e 

 

III - oitenta e seis pontos e vinte e cinco anos de efetiva exposição. 

 

§ 1° A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do 

somatório de pontos a que se refere o caput. 

 

§ 2° O valor da aposentadoria de que trata este artigo corresponderá ao valor apurado na 

forma da lei. 

 

Art. 15. Até que lei discipline o §4°-A do art. 33 da Constituição Estadual, a 

aposentadoria do servidor público estadual com deficiência vinculado a regime próprio 

de previdência social, desde que cumpridos, o tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e de cinco anos no cargo efetivo em que for concedida a 

aposentadoria, será concedida na forma da Lei Complementar n° 039, de 2002, 

inclusive quanto aos critérios de cálculo dos benefícios. 

 

Art. 16. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime próprio de previdência 

social do Estado do Pará, será utilizada a média aritmética simples dos salários de 

contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições ao regime 

próprio de previdência social ou como base para contribuições decorrentes das 

atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados 

monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo 



desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 

àquela competência. 

 

§ 1° A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário de 

contribuição para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a 

implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção 

correspondente, nos termos do disposto nos §§14 a 16 do art. 33 da Constituição 

Estadual. 

 

§ 2° O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da 

média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1°, com acréscimo de dois 

pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte anos de 

contribuição nos casos: 

 

I - do inciso II do § 6° do art. 3°; 

 

II - do § 4° do art. 9º, ressalvado o disposto no inciso II do § 3° e no § 4° deste artigo; 

 

III - do § 2° do art. 14, ressalvado o disposto no § 5° deste artigo. 

 

§ 3° O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da 

média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1°: 

 

I - no caso do inciso II do § 2° do art. 13; 

 

II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer de acidente 

de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho. 

 

§ 4° O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III do §1° do art. 9º 

corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por vinte anos, limitado a 

um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma do §2° deste artigo, ressalvado o 

caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária que resulte 

em situação mais favorável.  

 

§ 5° O acréscimo a que se refere o § 2° deste artigo será aplicado para cada ano que 

exceder quinze anos de tempo de contribuição para os servidores de que trata o inciso I 

do art. 14. 

 

§ 6° Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em redução do valor 

do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a 

utilização do tempo excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo a que 

se referem os §§ 2° e 5°, para a averbação em outro regime previdenciário ou para a 

obtenção dos proventos de inatividade de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 

Federal. 

 

Art. 17. Até a implementação da previdência complementar, os proventos de 

aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 

remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou 

que serviu de referência para a concessão da pensão. 

 



Art. 18. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Constituição Estadual: 

 

I - as alíneas a e b do inciso III do §1º do art. 33; e 

 

II - o parágrafo único do art. 218. 

 

Art. 19. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor: 

 

I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta 

Emenda Constitucional, quanto ao disposto no art. 10; 

 

II - para o regime próprio de previdência social do Estado do Pará, na data de 

publicação de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo, que referende 

integralmente: 

 

a) a alteração promovida pelo art. 1° da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, à Constituição Federal, no art. 149 da Constituição Federal; e 

 

b) as revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35 da 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019, à Constituição Federal; e 

 

III - nos demais casos, na data de sua publicação. 

 

Parágrafo único. A lei de que trata o inciso II do caput não produzirá efeitos anteriores à 

data de sua publicação. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 78, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Acrescenta o art. 190-A a Constituição do Estado do Pará, altera seus arts. 82, 92, 135, 

136, 161, 162, 190, 191, 192, 204 e 207 e renomeia e cria Seções para adequação às 

normas da Constituição Federal referentes à Defensoria Pública. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1° Os arts. 82, 92, 135, 136, 161, 162, 191, 192, 204 e 207 da Constituição do 

Estado do Pará passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 82. .......................................................................................... 

......................................................................................................... 

 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e 

da Defensoria Pública; 

……………………………............................................................. 

.........................................................................................................” 

 

“Art. 92. ……………………………………………………............ 

…………………………………………........................................... 

 

XXXIV – processar e julgar o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador Geral do 

Estado e o Defensor Público Geral do Estado nos crimes de responsabilidade;” 

 

“Art. 135. …………………………………………............................................... 

…………………………………………............................................................... 

 

XV – nomear o Procurador-Geral de Justiça e o Defensor Público Geral do Estado, 

mediante escolha feita em lista tríplice, nos termos desta Constituição; 

..............................................................................................................” 

 

“Art. 136. ........................................................................................ 

......................................................................................................... 

 

II - o livre exercício dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, bem como do Ministério Público e da Defensoria Pública;” 

 

“Art. 161. ………………………………........................….................................. 

 

I - ………………………………..............................………................................ 

…………………………………………............................................................... 

 

1. c) os mandados de segurança contra atos do Governador do Estado, da Mesa e do 

Presidente da Assembleia Legislativa, do próprio Tribunal ou de seus órgãos diretivos e 

colegiados, dos Secretários de Estado, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal 



de Contas dos Municípios, inclusive de seus Presidentes, do Procurador-Geral de 

Justiça, do Defensor Público Geral do Estado, dos Juízes de Direito, do Procurador 

Geral do Estado;” 

 

“Art. 162. ........................................................................................ 

......................................................................................................... 

 

IV - o Defensor Público Geral;” 

 

“Art. 191. Lei complementar estadual, cuja iniciativa é do Defensor Público Geral, 

observadas as normas gerais da legislação federal, organizará a Defensoria Pública do 

Estado, dispondo sobre a sua estrutura e funcionamento, bem como a carreira de seus 

membros, cujos cargos serão providos, na classe inicial, mediante concurso público de 

provas e títulos, assegurada a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais e definirá os casos em que o Defensor 

Público Geral poderá ser destituído por deliberação da maioria absoluta da Assembleia 

Legislativa. 

...................................................................................................... 

......................................................................................................” 

 

“Art. 192. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II, III e IV 

deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4º da Constituição Federal. ” 

 

“Art. 204. ........................................................................................ 

......................................................................................................... 

 

§ 8° Os Poderes Judiciário e Legislativo, bem como o Tribunal de Contas do Estado, o 

Tribunal de Contas dos Municípios, o Ministério Público e a Defensoria Pública, 

publicarão, também, seus relatórios, nos termos desta Constituição.” 

 

“Art. 207. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os 

créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o 

dia vinte de cada mês, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°, da 

Constituição Federal, sob pena de responsabilidade. ” 

 

Art. 2° A Seção III do Capítulo IV do Título IV passa a ter a seguinte redação: 

 

Seção III 

Da Advocacia 

 

Art. 3° Fica criada a Seção IV do Capítulo IV do Título IV, denominada “Da Defensoria 

Pública”, que se inicia pelo art. 190. 

 

Art. 4º O parágrafo único do art. 190 fica renumerado para § 1º. 

 

Art. 5º O art. 190 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido dos seguintes 

parágrafos: 

 



“§ 2° A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público Geral, 

nomeado pelo Governador do Estado, dentre membros estáveis da carreira e maiores de 

35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto direto, secreto, 

plurinominal e obrigatório de seus membros, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 

uma recondução. 

 

§ 3° À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional e administrativa e a 

iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, §2º, da Constituição 

Federal. 

 

§ 4° São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a 

independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 da 

Constituição Federal. 

 

§ 5° É assegurado aos membros da Defensoria Pública o mesmo tratamento reservado 

aos Magistrados e demais titulares dos cargos das funções essenciais à justiça, 

assegurando-se ao Defensor Público Geral o mesmo tratamento protocolar conferido aos 

chefes das demais instituições essenciais à justiça. 

 

§ 6° O Defensor Público Geral comparecerá à Assembleia Legislativa, anualmente, no 

mês de maio, para apresentar, em sessão pública, o Relatório de Atividades da 

Defensoria Pública do ano anterior e o respectivo planejamento de ações e necessidades 

para o ano seguinte. ” 

 

Art. 6º A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar acrescida do art. 190-A com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 190-A. Compete privativamente à Defensoria Pública propor ao Poder 

Legislativo Estadual, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal e o 

disposto no art. 208 desta Constituição Estadual: 

 

I – a alteração do número de membros de sua carreira; 

 

II - a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e de 

seus membros; 

 

III - a alteração de sua organização. ” 

 

Art. 7° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO PARÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

DEPUTADO DR. DANIEL SANTOS 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO RENATO OGAWA 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2º Vice-Presidente 



DEPUTADO ERALDO PIMENTA 

1º Secretário 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

2º Secretário 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

3ª Secretária 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 

 

DOE Nº 34.097, de 24/01/2020. 

 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 79, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Acrescenta o inciso XIII, ao art. 17, e a alínea ‘f ‘, ao inciso I, do art. 238, da 

Constituição do Estado do Pará; e altera a redação do inciso III, do art. 236, do inciso 

VIII, do art. 249, e do art. 276 da referida Constituição. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1° Fica acrescido o inciso XIII, ao art. 17, e a alínea ‘f ‘, ao inciso I, do art. 238, da 

Constituição do Estado do Pará, com as seguintes redações: 

 

“Art. 17 . ....................................................................................... 

....................................................................................................... 

 

XIII – estabelecer política que garanta acessibilidade urbanística, arquitetônica, de 

transporte, de comunicação e digital em seus programas, projetos, serviços e obras.” 

 

“Art. 238. ..................................................................................... 

...................................................................................................... 

 

f) normas de acessibilidade.” 

 

Art. 2° Fica alterada a redação do inciso III, do art. 236; do inciso VIII, do 

 

§ 2º, do art. 249, e do art. 276, para os textos a seguir: 

 

“Art. 236. ..................................................................................... 

...................................................................................................... 

 

III - promoção do direito de todos os cidadãos à moradia, transporte coletivo, 

saneamento básico, energia elétrica, iluminação pública, abastecimento, comunicação, 

saúde, educação, lazer, segurança e acessibilidade, assim como à preservação do 

patrimônio cultural e ambiental;” 

 

“Art. 249. ..................................................................................... 

...................................................................................................... 

 

§ 2º .............................................................................................. 

..................................................................................................... 

 

VIII - obrigatoriedade de adaptação nos transportes coletivos para garantia de 

acessibilidade as pessoas com deficiência e as com mobilidade reduzida, como idosos e 

gestantes.” 

 

“Art. 276. O atendimento educacional será especializado para os superdotados e para as 

pessoas com deficiência física, sensorial ou mental, inclusive com educação para o 



trabalho, ministrado, preferencialmente, na rede regular de ensino, nos diferentes níveis, 

resguardadas as necessidades de acompanhamentos e adaptação e garantidos materiais e 

equipamentos acessíveis.” 

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional passa a vigorar na data de sua promulgação. 
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DEPUTADO RENATO OGAWA 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2º Vice-Presidente 

DEPUTADO ERALDO PIMENTA 

1º Secretário 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

2º Secretário 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

3ª Secretária 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 80, DE 23 DE DEZEMBRO 2019 

  

A Assembleia Legislativa do Estado do Pará estatui e sua Mesa Diretora promulga a 

seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º O parágrafo único do art. 90 da Constituição do Estado do Pará passa a vigorar 

contendo a seguinte redação: 

 

"Art. 90. ............................. 

............................................ 

 

Parágrafo único. O assessoramento da Assembleia Legislativa será prestado pela 

Procuradoria, Consultoria Técnica, Assessoria Técnica e Coordenadoria Técnico 

Legislativo, exercido por Procuradores, Consultores, Assessores Técnicos e Técnicos 

Legislativos, na forma dos respectivos regimentos, e o ingresso nas carreiras acima 

referidas far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, aplicando-se-lhes o 

princípio do art. 30, § 1º". 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
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